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APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR ACIDENTE
DE  TRÂNSITO  —  IMPROCEDÊNCIA  —  IRRESIGNAÇÃO  —
ALEGAÇÃO  DE  CULPA  EXCLUSIVA  DA  VÍTIMA  —  NÃO
COMPROVAÇÃO — CULPA DO APELANTE — FALTA DO DEVER
DE CUIDADO — DESPROVIMENTO DO RECURSO.

—  De  acordo  com  o  art.  29,  II  do  CPC  “o  condutor  deverá  guardar
distância de segurança lateral e frontal entre o seu e os demais veículos,
bem como em relação ao bordo da pista, considerando-se, no momento, a
velocidade e as condições do local, da circulação, do veículo e as condições
climáticas”.. O fato do apelado estar tombado na faixa direita não eximia o
apelante  de  dirigir  com  cuidado  e  prudência,  observando  a  distância
regulamentar.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima
identificados.

A C O R D A a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de
Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao apelo.

R E L A T Ó R I O.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por Francisco  Dantas  Nóbrega,
contra  sentença  do  MM.  Juiz  de  Direito  da  6ª  Vara  Cível  de  Campina  Grande  (fls.126/128)
proferida  nos  autos  da  Ação  de  Indenização  por danos  materiais  e  morais  decorrentes  de
Acidente de Trânsito ajuizada pelo ora apelante em face da empresa Selva Tur.

O Juízo a quo julgou improcedente o pedido, concluindo que o dever de
cautela  do  condutor  do  caminhão,  de  propriedade  do  requerente,  não  ficou  plenamente
demonstrado, caracterizando-se a colisão como se fosse uma colisão traseira (fls. 126/127). 

O apelante, nas razões recursais de fls. 131/137, alega, em síntese, que o
equívoco identificado na sentença decorre no fato da Magistrada a quo ter entendido que o V1 (do
apelado) e o V2 (do apelante) trafegavam ao mesmo tempo, um atrás do outro, e que, por isso,



deveria o condutor do V2 ter obedecido e guardado a distância legal estabelecida no art. 29, inc. II
do Código de Trânsito Brasileiro.

Em  que  pese  a  empresa  apelada  ter  sido  devidamente  intimada  para
apresentação das contrarrazões, esta permaneceu inerte, conforme certidão de fl. 141.

Instada a manifestar-se, a douta Procuradoria de Justiça, no parecer de fls.
148/150, opinou pelo prosseguimento da apelação sem manifestação de mérito, porquanto, ausente
interesse que recomende sua intervenção.

                                      É o relatório. 

VOTO.

O cerne da presente contenda consiste em saber se os requisitos ensejadores
da responsabilidade civil por acidente de trânsito restaram configurados nos autos do processo.

Não  é  ocioso  destacar  que  as  condições  da  responsabilidade  civil  são:
conduta, dano, culpa e nexo de causalidade, surgindo todas claras e indiscutíveis da análise da prova
constante dos autos.

Com efeito, a ação do recorrente em colidir frontalmente com o veículo do
recorrido é fato incontroverso, não tendo sido negado nem mesmo pelo apelante.

No que  tange  à  culpa,  em que pesem os  argumentos  do  apelante  não é
possível reconhecer que é exclusiva do condutor do veículo 1, tampouco concorrente, pois, ainda
que o apelado estivesse obstruindo a faixa da direita da pista, foi tão somente a conduta do apelante
que contribuiu para a colisão.

Colhe-se dos autos que o veículo de propriedade da empresa apelada, no dia
20 de  janeiro de 2014,  por  volta  das  01:20 horas  da madrugada,  saiu de sua mão de direção,
invadindo-se  a  faixa  contrária,  batendo  na  mureta  de  proteção,  tombando  na  pista.  Tal  fato  é
confirmado  pelo  próprio  apelante,  o  qual  afirma que  não teve  alternativa  senão  colidir  com o
ônibus.

Em seus argumentos, o apelante afirma que a distância entre o capotamento
do veículo 1 e a consequente batida com o veículo 2 era de aproximadamente 05 (cinco) minutos.
Pediu ainda atenção para o fato do acidente ter ocorrido numa curva em sentido de um oito (8), com
decline em pista dupla, em que o condutor do ônibus não sinalizou a pista de rolamento, sendo a
colisão inevitável.

Pois bem, tal justificativa do apelante não pode subsistir  para eximir sua
culpa pela colisão. De acordo com o art. 29, II do CPC “o condutor deverá guardar distância de
segurança lateral e frontal entre o seu e os demais veículos, bem como em relação ao bordo da
pista,  considerando-se,  no  momento,  a  velocidade  e  as  condições  do  local,  da  circulação,  do
veículo e as condições climáticas;” e o fato do apelado estar tombado na faixa direita não eximia o
apelante de dirigir com cuidado e prudência, observando a distância regulamentar.

Nesse sentido:

RESPONSABILIDADE  CIVIL  ACIDENTE  DE  VEÍCULO  COLISÃO  COM
VEÍCULO  ESTACIONADO.  Presunção  de  culpa  do  condutor  do  veículo  em
movimento.  Danos materiais -  Não havendo necessidade do veículo acidentado para o



deslocamento  do  Autor,  não  se  justifica  a  condenação  dos  Réus  ao  ressarcimento  de
despesas  com a  locação  de  veículo  durante  o período em que o  automóvel  danificado
passava por reparos. Danos causados ao veículo comprovados por nota fiscal emitida pela
concessionária  autorizada  do  fabricante  do  veículo,  ainda  que  não  apresentados  três
orçamentos,  diante  da  ausência  de  qualquer  indício de  irregularidade  e  da  ausência  de
exorbitância dos valores, considerando as características do veículo importado. Exigência
de  três  orçamentos  visa  evitar  enriquecimento  sem  causa,  que,  "in  casu",  não  restou
evidenciado.  Inocorrência  de  danos  morais.  RECURSO  DA  LITISDENUNCIADA
CONHECIDO EM PARTE, E NA PARTE CONHECIDA, NÃO PROVIDO. RECURSO
DO  AUTOR  PROVIDO  EM  PARTE.  (APL  00102439620098260451  SP  0010243-
96.2009.8.26.0451 Relator(a):Berenice Marcondes Cesar – Julgamento: 09/04/2013  Órgão
Julgador:27ª Câmara de Direito Privado Publicação: 18/04/2013.

PRIMEIRA  PRELIMINAR.  PETIÇÃO  INICIAL.  CONTEXTO  DOS  FATOS
NARRADOS QUE REVELA POSSÍVEL OBTENÇÃO DE RESULTADO ÚTIL COM O
PROCESSO. INTERESSE DE AGIR CONFIGURADO. REJEIÇÃO. Como há na exordial
supostos  fatos  que  imputam  responsabilidade  aos  demandados,  resta  caracterizado  o
interesse de agir ante a possível utilidade a ser auferida pela promovente com a prestação
da  tutela  jurisdicional.  SEGUNDA  PRELIMINAR.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.
AUTOMÓVEL  CONDUZIDO  POR  TERCEIRO  NO  MOMENTO  DO  EVENTO.
PROPRIETÁRIO  RESPONSÁVEL  SOLIDARIAMENTE  COM  O  CONDUTOR.
LEGITIMIDADE  PASSIVA  DO  TITULAR  DO  DOMÍNIO  CONFIGURADA.
REJEIÇÃO. O proprietário do automóvel responde objetiva e solidariamente pelos atos
culposos de terceiro que conduz o veículo e provoca acidente, decorrente de seu dever de
guarda  e de  vigilância do bem. MÉRITO.  APELAÇÕES. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO.
TRÂNSITO.  ACIDENTE.  COLISÃO  PELA TRASEIRA.  INOBSERVÂNCIA DOS
CUIDADOS  RELATIVOS  À  DISTÂNCIA.  NEGLIGÊNCIA.  CONFIGURAÇÃO.
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DO  CONDUTOR  E  PROPRIETÁRIO  DO
AUTOMÓVEL.  DESPROVIMENTO.  Estabelece  a  ordem  jurídica  vigente  que  o
condutor deverá  guardar distância de segurança lateral  e  frontal  entre  o seu e  os
demais  veículos,  e  observar os  elementos circunstanciais  do fluxo no momento  em
relação à velocidade e às condições do local no tocante à circulação dos veículos e às
condições climáticas.  Resta caracteriza  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº
00187480520138150011,  3ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DESA.  MARIA DAS
GRAÇAS MORAIS GUEDES , j. em 08-08-2017) 

Assim, verificada a falta do dever de cuidado, que  revela imprudência,  a
culpa  do  demandante/apelante  é  absolutamente  clara,  daí  porque  correta  a  sentença  que  não
condenou à indenização dos danos pleiteada pelo autor. 

Assim sendo, nego provimento ao apelo.

É como voto.

Presidiu o julgamento, com voto, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais
Guedes (Presidente). Presentes no julgamento o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
(Relator) e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente ao julgamento, também, o Exmo. Dr. Rodrigo Marques da Nóbrega,
Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa, 28 de novembro de 2017.

 Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                         Relator 
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proferida nos autos da  Ação de Indenização por danos materiais e morais decorrentes de
Acidente de Trânsito ajuizada pelo ora apelante em face da empresa Selva Tur.

O Juízo a quo julgou improcedente o pedido, concluindo que o dever
de  cautela  do  condutor  do  caminhão,  de  propriedade  do  requerente,  não  ficou  plenamente
demonstrado, caracterizando-se a colisão como se fosse uma colisão traseira (fls. 126/127). 

O apelante, nas razões recursais de fls. 131/137, alega, em síntese, que o
equívoco identificado na sentença decorre no fato da Magistrada a quo ter entendido que o V1
(do apelado) e o V2 (do apelante) trafegavam ao mesmo tempo, um atrás do outro, e que, por
isso, deveria o condutor do V2 ter obedecido e guardado a distância legal estabelecida no art. 29,
inc. II do Código de Trânsito Brasileiro.

Em que  pese  a  empresa  apelada  ter  sido  devidamente  intimada  para
apresentação das contrarrazões, esta permaneceu inerte, conforme certidão de fl. 141.

Instada a manifestar-se, a douta Procuradoria de Justiça, no parecer de
fls. 148/150, opinou pelo prosseguimento da apelação sem manifestação de mérito, porquanto,
ausente interesse que recomende sua intervenção.

É o relatório. 

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 25 de outubro de 2017.

  
 Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                         Relator 
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